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339ª Sessão Ordinária – 02.12.1992 

O SR. PRESIDENTE – JAYME GIMENEZ – PMDB - Senhores Deputados: O nobre Deputado Edinho Araújo, na qualidade de Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a finalidade de apurar os fatos ocorridos no Pavilhão 9 da Casa de Detenção de São Paulo, no dia 2 de outubro de 1992, em expediente protocolizado ontem, indaga desta Presidência sobre qual a forma que deve assumir o Relatório daquela CPI quanto às conclusões, tendo em vista questão de ordem nesse sentido, suscitada pelo Relator, nobre Deputado Vicente Botta, especialmente no tocante ao disposto no artigo 13, § 2º, da Constituição do Estado, e no artigo 18, inciso II, alínea “c”, da VI Consolidação do Regimento Interno. Faz juntar cópia da questão, que passo a ler:

“Senhor Presidente da CPI

Senhores Deputados que a integram, 

Com estas considerações, esta Comissão Parlamentar de Inquérito dá por encerrados os seus trabalhos, declarando aprovadas as conclusões contidas neste relatório, encaminhando ao senhor presidente da Casa tudo quanto consta destes autos, para que S. Exa. encaminhe ao Senhor Chefe do Poder Executivo, ao procurador Geral do Estado e ao Procurador Geral de Justiça cópias dos elementos deles constantes, especialmente das conclusões da Comissão, a fim de que sejam adotadas, por parte de quem de direito, as providências cabíveis.

Pedimos vênia, neste passo, para esclarecer que, segundo deflui do novo texto Constitucional, as Comissões Parlamentares de Inquérito têm competência para encaminhar as suas conclusões aos órgãos competentes do Poder Executivo e o Ministério Público, sem que, para tanto, necessitem da manifestação dos Plenários das Casas onde foram criadas. Daí, porque entendemos dispensável a apresentação de Projeto de Resolução que disponha sobre a aprovação destas conclusões, para que seja submetida ao plenário desta Assembléia.

Todavia, se este não foi o entendimento do Excelentíssimo Senhor Presidente desta Casa, a fim de que os nossos trabalhos não fiquem prejudicados, apresentamos, em apartado, para, se for o caso, constituir-se em parte integrante deste parecer, Projeto de Resolução sobre a matéria.

É o relatório que oferecemos à consideração de nossos nobres pares.

Sala das Comissões, em 1o de Dezembro de 1992.

Deputado Vicente Botta, relator”
